
Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Superintendência do IPHAN no Estado do Rio de Janeiro
Coordenação Administrativa do IPHAN-RJ

  

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 01500.001463/2026-68
1. OBJETIVO
1.1. Manter o fornecimento de energia elétrica visando o regular funcionamento
do Escritório Técnico do IPHAN do Médio Vale do Paraíba, localizado na Casa do Barão do 
Ribeirão, Rua Barão de Vassouras, 45, Centro, Vassouras/RJ - CEP 27.700-000, atendido
pela Concessionária LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S.A,  por prazo
indeterminado.
2. OBJETO
2.1. Contratação dos serviços de fornecimento de energia elétrica, por prazo
indeterminado, para atender o Escritório Técnico do IPHAN do Médio Vale do Paraíba, localizado
na Casa do Barão do Ribeirão, Rua Barão de Vassouras, 45, Centro, Vassouras/RJ - CEP 
27.700-000, atendido pela Concessionária LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S.A.
nos termos da tabela abaixo:

ITEM CÓDIGO
CATSERV ESPECIFICAÇÕES/ENDEREÇOS UNIDADE QUANTIDADE

Preço
médio

Unitário
Preço
Total

R$ R$

1

4120 -
Energia
Elétrica -

Fornecimento
Mercado

Regulado 

INSTITUTO DO PATRIMONIO
H. A. NACIONAL R BR

VASSOURAS 45
CENTRO(VASS) / VASSOURAS,

RJ CEP 27700-000 CNPJ
26.474.056/0001-71, 
MEDIDOR: 8550933.

Mês 12 5.000,00 60.000,00

VALOR TOTAL 60.000,00

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1. Necessidade de atendimento aos servidores e público em geral, usuários dos
serviços do imóvel em referência.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. Manter o atendimento das demandas do público localizado na área de
abrangência do imóvel em referência.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Sustentabilidade 
5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:
5.1.1.1. Planejamento da contratacã̧o com parâmetros de sustentabilidade: Analisando a
legislacã̧o pertinente ao objeto da licitacã̧o verifica-se que devido à sua natureza de servico̧
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público essencial, o servico̧ de fornecimento de energia elétrica é amplamente regulado. As
distribuidoras devem seguir os critérios de sustentabilidade pertinentes estabelecidos pela
ANEEL.
5.1.1.2. Gestão e fiscalizacã̧o do contrato, bem como gestão de resıd́uos: O contrato
resultante desta inexigibilidade tem previsão de gestão e fiscalizacã̧o por parte de agente
público posteriormente designado que deverá, em conjunto com a gestão dos contratos de
manutencã̧o predial e de limpeza e conservacã̧o, providenciar medidas cabıv́eis de
prevencã̧o e diminuicã̧o de desperdıćio e /ou reducã̧o de consumo.
5.1.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia.
5.2. Subcontratação 
5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.3. Garantia da contratação
5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas:
5.3.1.1. A garantia contratual objetiva uma segurança para a Administração de que será
indenizado caso o vencedor da licitação não queira desempenhar o contrato definido no
processo licitatório.

“A exigência de prestação de garantia objetiva assegurar que o contratado
efetivamente cumpra as obrigações contratuais assumidas, tornando possível à
Administração a rápida reposição de eventuais prejuízos que possa vir a sofrer em caso
de inadimplemento.” DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; RAMOS, Dora M. de O.; SANTOS,
Marcia W. B.; D’AVILA, Vera L. M. Temas polêmicos sobre licitações e contratos. 5. ed.
rev. e ampl. São Paulo: PC Editorial Ltda., 2001. p. 286.

5.3.1.2. Por conseguinte, pela natureza de serviço público essencial, prestado sob
regime de concessão à pessoa jurídica de direito público em regime de monopólio, bem
como pela própria característica contratual de contrato de adesão, não será exigida a
apresentação de garantia contratual.
5.4. Vistoria
5.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.2.1. não produzir os resultados acordados,
6.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
6.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
6.3. Do recebimento
6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
6.3.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.3.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
6.3.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
6.3.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
6.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
6.3.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.3.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
6.3.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
6.3.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
6.3.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de é 5 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.3.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
6.3.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
6.3.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.3.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
6.3.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão. 
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6.3.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.3.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
6.3.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato. Liquidação
6.3.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
6.3.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
6.3.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
6.3.19.1. o prazo de validade;
6.3.19.2. a data da emissão;  
6.3.19.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.3.19.4. o período respectivo de execução do contrato;  
6.3.19.5. o valor a pagar; e  
6.3.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;
6.3.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça
a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.3.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.3.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.3.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
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6.3.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.
6.3.27. Prazo de pagamento
6.3.27.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
6.3.27.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
6.3.28. Forma de pagamento
6.3.28.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.3.28.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
6.3.28.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
6.3.28.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
6.3.28.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7. PRODUTOS / SERVIÇOS
7.1. Fornecimento de energia elétrica.
8. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O contratado será selecionado por meio da realizacã̧o de procedimento de
inexigibilidade de licitacã̧o, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021.
8.2. A empresa LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A, inscrita no CNPJ sob o nº 
60.444.437/0001-46, é exclusivo prestador de serviços da região onde se encontra
os imóveis em referência.
9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)
9.1. A estimativa apresentada leva em consideração a instalação de um elevador e
de novos aparelhos de ar-condicionado, elementos que tendem a majorar o consumo
energético do imóvel. Cumpre registrar que, em razão das obras recentemente realizadas
no local, os históricos de pagamento junto ao IPHAN-RJ encontram-se desatualizados, não
devendo ser utilizados como base de cálculo.
9.2. Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais).
10. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
10.1. A Contratação dos serviços de fornecimento de energia elétrica, por prazo
indeterminado, para atender o Escritório Técnico do IPHAN do Médio Vale do Paraíba, localizado
na Casa do Barão do Ribeirão, Rua Barão de Vassouras, 45, Centro, Vassouras/RJ - CEP 
27.700-000, atendido pela Concessionária LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S.A.,
é fundamentada na necessidade de atender aos servidores, terceirizados e ao público em
geral que utilizam os serviços dos Imóveis.
10.2. Esses serviços são exclusivamente prestados pela empresa LIGHT SERVICOS DE
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ELETRICIDADE S A, identificada pelo CNPJ: 60.444.437/0001-46, conforme estipulado no
Contrato de Concessão LIGHT.
10.3. As tarifas (remuneração de serviço público) pagas pelo serviço contratado são
fixadas por norma legal (“preço tabelado”).
11. FUNDAMENTO LEGAL
11.1. Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133,
de 2021.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. A contratação dos serviços será por prazo indeterminado, nos termos do artigo
109, da Lei nº 14.133/2021, abaixo transcrito:

"Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado
nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação."

13. ESTIMATIVAS DETALHADAS DOS PREÇOS
13.1. O Cronograma de pagamento estimado para o período inicial de 12 (doze)
meses está pormenorizado no documento abaixo descrito:
13.1.1. Cronograma de pagamento estimado (7584519);
13.1.2. Contrato de Concessão LIGHT (7514369).
O presente documento segue assinado pelos servidores elaboradores.
 

Documento assinado eletronicamente por Renato Pinheiro de Maria, Engenheiro, em
03/07/2026, às 14:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cesar Augusto Schaefer, Analista, em
03/07/2026, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcio de Lima Silva, Assistente
Administrativo, em 07/07/2026, às 11:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 7514376 e o código
CRC 9D9F3D69.

Referência: Processo nº 01500.001463/2026-68 SEI nº 7514376
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